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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 3/2011
de 15 de Fevereiro

Proíbe qualquer discriminação no acesso e no exercício do tra-
balho independente e transpõe a Directiva n.º 2000/43/CE, do 
Conselho, de 29 de Junho, a Directiva n.º 2000/78/CE, do Con-
selho, de 27 de Novembro, e a Directiva n.º 2006/54/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Julho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna, na 
parte respeitante ao trabalho independente e à legitimidade 
processual de organizações cujo fim seja a defesa ou a 
promoção dos direitos e interesses das pessoas contra a 
discriminação, as seguintes directivas:

a) Directiva n.º 2000/43/CE, do Conselho, de 29 de Ju-
nho, que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre 
as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica;

b) Directiva n.º 2000/78/CE, do Conselho, de 27 de 
Novembro, que estabelece um quadro de igualdade de 
tratamento no emprego e na actividade profissional;

c) Directiva n.º 2006/54/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 5 de Julho, relativa à aplicação do prin-
cípio da igualdade de oportunidades e igualdade de trata-
mento entre homens e mulheres em domínios ligados ao 
emprego e à actividade profissional.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — A presente lei é aplicável ao acesso e exercício do 
trabalho independente nos sectores privado, cooperativo e 
social, na administração pública central, regional e local, 
nos institutos públicos e em quaisquer pessoas colectivas 
de direito público.

2 — Para efeitos da presente lei, entende -se por traba-
lho independente a actividade profissional exercida sem 
sujeição a contrato de trabalho ou situação legalmente 
equiparada.

CAPÍTULO II
Disposições gerais sobre não discriminação

Artigo 3.º
Igualdade no trabalho independente

1 — A pessoa que se candidate a trabalho independente 
ou que o exerce tem direito à igualdade de oportunidades 
e de tratamento no acesso ao trabalho, à formação e às 
condições da prestação do serviço, não podendo ser be-
neficiada ou prejudicada em razão de qualquer factor de 
discriminação.

2 — O anúncio de oferta de trabalho independente ou 
outra forma de publicidade ligada à pré -selecção ou ao 
recrutamento não pode conter, directa ou indirectamente, 
qualquer restrição, especificação ou preferência baseada 
no sexo.

3 — O direito referido no n.º 1 respeita, designada-
mente:

a) Aos critérios de selecção e às condições de contra-
tação;

b) Ao acesso a todos os tipos de orientação e formação 
profissionais de qualquer nível, incluindo a aquisição de 
experiência prática;

c) Ao pagamento do serviço e à cessação da relação 
contratual;

d) À filiação ou participação em qualquer organização 
cujos membros exercem uma determinada profissão, in-
cluindo os benefícios por ela atribuídos.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a aplicação de:

a) Disposições legais relativas ao exercício de uma 
actividade profissional por pessoa de nacionalidade es-
trangeira ou apátrida;

b) Disposições relativas à especial protecção de patri-
mónio genético, gravidez, parentalidade, adopção e outras 
situações respeitantes à conciliação da actividade profis-
sional com a vida familiar.

Artigo 4.º
Igualdade de condições na prestação de serviço

1 — A igualdade no pagamento do serviço implica que, 
para a prestação de serviço igual ou de valor igual:

a) Qualquer modalidade de pagamento variável, no-
meadamente a paga à tarefa, seja estabelecida na base da 
mesma unidade de medida;

b) O pagamento do serviço calculado em função do 
tempo da prestação seja o mesmo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consi-
dera -se:

a) Prestação de serviço igual, aquela em que o serviço 
prestado ao mesmo beneficiário é igual ou objectivamente 
semelhante em natureza, qualidade e quantidade;

b) Prestação de serviço de valor igual, aquela em que 
o serviço prestado ao mesmo beneficiário é equivalente, 
atendendo nomeadamente à qualificação ou experiência 
exigida.

3 — As diferenças de pagamento não constituem discri-
minação quando assentes em critérios objectivos, comuns 
a homens e mulheres, nomeadamente, baseados em mérito, 
natureza, qualidade e quantidade.

Artigo 5.º
Proibição de discriminação

1 — A pessoa beneficiária da prestação de trabalho 
independente não pode praticar qualquer discriminação, 
directa ou indirecta, privando a pessoa que se candidata 
a trabalho independente ou que o exerce de qualquer dos 
direitos previstos na presente lei.
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2 — Para efeitos do número anterior, constitui:

a) Discriminação directa, aquela em que em razão de 
um factor de discriminação uma pessoa seja sujeita a tra-
tamento menos favorável do que aquele que seja dado a 
outra pessoa em situação análoga;

b) Discriminação indirecta, aquela em que uma dis-
posição, critério ou prática aparentemente neutro seja 
susceptível de colocar uma pessoa, por motivo de um 
factor de discriminação, numa posição de desvantagem 
comparativamente a outras.

3 — Constitui discriminação qualquer ordem ou instru-
ção que tenha por finalidade prejudicar alguém em razão 
de um factor de discriminação.

4 — Não constitui discriminação:

a) A diferença de tratamento resultante de um requi-
sito que seja determinante, proporcional e justificável 
para exercer uma actividade profissional e que tenha 
um objectivo legítimo, tendo em conta a natureza ou 
o contexto desse exercício, designadamente para a 
realização de trabalhos de moda, publicidade ou es-
pectáculo;

b) A posição de desvantagem, quando resultante de 
disposição, critério ou prática a que se refere a alínea b) 
do n.º 2 que seja justificada por um objectivo legítimo e 
que os meios para o alcançar sejam adequados, designada-
mente a exigência de formação específica para determinada 
actividade;

c) A diferença de tratamento baseada na idade neces-
sária e adequada à concretização de objectivos legítimos, 
nomeadamente de políticas públicas de emprego, mercado 
de trabalho ou formação profissional.

5 — O assédio constitui discriminação sempre que, em 
qualquer das situações previstas no n.º 1 do artigo 3.º, a 
pessoa beneficiária da prestação de trabalho independente 
praticar acto ou omissão, não aceite pelo destinatário, 
baseado em factor de discriminação, com o objectivo de 
o perturbar, constranger, afectar a sua dignidade, ou de 
lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 
humilhante ou desestabilizador.

6 — A conduta a que se refere o número anterior inclui 
a de carácter sexual, sob a forma verbal ou física.

Artigo 6.º
Efeitos do acto discriminatório

1 — A pessoa candidata a trabalho independente ou 
que o exerce que seja lesada por acto discriminatório tem 
direito a indemnização por danos patrimoniais e não pa-
trimoniais, nos termos gerais de direito.

2 — É nulo o acto que afecte a pessoa que exerce tra-
balho independente em consequência de rejeição ou sub-
missão a conduta discriminatória.

Artigo 7.º
Ónus da prova

Cabe a quem alegar a discriminação apresentar os ele-
mentos de facto susceptíveis de a indiciarem, incumbindo 
à pessoa beneficiária da prestação provar que a diferença 
de tratamento não assenta em qualquer factor de discri-
minação.

CAPÍTULO III

Disposições processuais

Artigo 8.º
Legitimidade processual

As organizações cujo fim seja a defesa ou a promoção 
dos direitos e interesses das pessoas contra a discriminação 
respeitante ao acesso ao emprego, à formação ou às condi-
ções da prestação de trabalho independente ou subordinado 
têm legitimidade processual para intervir, em representação 
da pessoa interessada, desde que:

a) Se incluam expressamente nas suas atribuições ou nos 
seus objectivos estatutários a defesa dos interesses em causa;

b) Exista autorização expressa da pessoa representada.

CAPÍTULO IV

Regime sancionatório

Artigo 9.º
Contra -ordenações

1 — A violação do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 1 do 
artigo 4.º ou no n.º 1 do artigo 5.º constitui contra -ordenação 
punível com coima graduada entre 1 e 5 vezes ou entre 2 e 
10 vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, 
consoante se trate de pessoa singular ou pessoa colectiva.

2 — A violação do disposto no n.º 2 do artigo 3.º constitui 
contra -ordenação punível com coima graduada entre valores 
correspondentes a metade dos previstos no número anterior.

3 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e má-
ximo da coima são elevados para o dobro.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.
5 — Sempre que a contra -ordenação resulte da omis-

são de um dever, a aplicação da sanção e o pagamento da 
coima não dispensam o infractor do seu cumprimento, se 
este ainda for possível.

Artigo 10.º
Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa 
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com as 
coimas, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissão ou actividade 

que dependa de título público ou de autorização ou ho-
mologação por autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado 
por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em arrematações ou 
concursos públicos que tenham por objecto o fornecimento 
de bens ou serviços públicos e a atribuição de licenças ou 
alvarás;

e) Suspensão de autorizações, licenças ou alvarás;
f) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento 

esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a f) do número 
anterior têm a duração máxima de dois anos contados a 
partir da decisão sancionatória definitiva.
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Artigo 11.º
Procedimento contra -ordenacional

O procedimento das contra -ordenações previstas na pre-
sente lei é regulado pelo regime processual aplicável às contra-
-ordenações laborais e de segurança social e compete ao 
serviço com competência inspectiva do ministério responsável 
pela área laboral.

Artigo 12.º
Produto das coimas

O produto das coimas reverte em:
a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para o serviço referido no artigo anterior.

Aprovada em 22 de Dezembro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 3 de Fevereiro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 7 de Fevereiro de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 13/2011

Recomenda ao Governo a continuidade das obras
do metro Mondego em 2011

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Concretize através do Ministério das Obras Pú-
blicas, Transportes e Comunicações a continuação das 
obras do sistema de mobilidade do Mondego em 2011, 
desde já nos troços Miranda do Corvo/Serpins e Alto de 
São João/Miranda do Corvo e a prossecução do projecto 
relativo à linha urbana em Coimbra.

2 — Proceda à concretização de todos os compromissos 
assumidos de molde a não colocar minimamente em risco 
o acesso aos fundos afectados pelo QREN à concretização 
do sistema de mobilidade do Mondego.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 14/2011

Recomenda ao Governo uma avaliação do impacto económico-
-financeiro das taxas

de recursos hídricos nos sectores económicos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que se promova uma reavaliação do impacto económico-
-financeiro das taxas de recursos hídricos nos sectores 
económicos e produtivos onde estão a ser aplicadas, desde 
2008, enquanto receitas das actividades subjacentes à ges-
tão das administrações das regiões hidrográficas (ARH), 
assim como da sua utilização no programa do Fundo de 
Protecção e Recursos Hídricos.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 72/2011
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 740/75, de 13 de Dezembro, e nos 
termos dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, 
de 19 de Novembro, foi expropriado a Ermelinda Neves 
Bernardino Santos Jorge o prédio rústico denominado 
Herdade dos Machados, com a área de 6101,0825 ha, sito 
na freguesia de Santo Agostinho, concelho de Moura.

Na sequência do pedido de reversão apresentado, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de 
Setembro, na qualidade de legítimos herdeiros, por Nuno 
Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa, do su-
jeito passivo da expropriação, foi organizado e instruído o 
respectivo processo administrativo, no decurso do qual se 
provou que os lotes 61 -F (3,1000 ha) e 39 -A (27,1500 ha) 
arrendados pelo Estado a Maria Vicência Fialho Andrade, 
cujo contrato caducou por morte da arrendatária, tendo sido 
indeferida a pretensão de transmissão do arrendamento 
formulado por uma das herdeiras, nem tendo sido ainda 
objecto de decisão de nova entrega para exploração, se 
encontram livres e desocupados, considerando -se assim 
preenchidas as condições para a reversão nos termos do 
n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de Setembro, de 
acordo com o despacho de 15 de Janeiro de 1997, exarado 
na informação da Auditoria Jurídica n.º 007/97, pelo então 
Secretário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento 
Rural, e do despacho do então Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e Pescas de 1 de Setembro de 2002:

Assim:
Manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pelo Mi-

nistro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 44.º da 
Lei n.º 86/95, de 1 de Setembro:

Artigo único
Reverter a favor de Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves 

Tavares da Costa a área de 30,2500 ha, correspondente 
aos lotes 61 -F (3,1000 ha) e 39 -A (27,1500 ha) do prédio 
rústico denominado Herdade dos Machados, inscrito sob o 
artigo matricial n.º 1, secção I a I8, da freguesia de Santo 
Agostinho, concelho de Moura, e a consequente derrogação 
da Portaria n.º 740/75, de 13 de Dezembro, na parte em 
que expropria a referida área.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa, em 25 de Janeiro de 2011. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, António 
Manuel Soares Serrano, em 18 de Janeiro de 2011. 

 Portaria n.º 73/2011
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 740/75, de 13 de Dezembro, e nos 
termos dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, 
de 19 de Novembro, foi expropriado a Ermelinda Neves 
Bernardino Santos Jorge o prédio rústico denominado 
Herdade dos Machados, com a área de 6101,0825 ha, 
sito na freguesia de Santo Agostinho, concelho de 
Moura.




